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DER-PR adia interdição em 
ponte sobre o Rio da Várzea

Sustentabilidade

Proteção animal

O Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná 

(DER/PR) adiou, a pedido das prefeituras da Lapa (PR) e 

de Campo do Tenente (PR), a interdição da ponte sobre o 

Rio da Várzea, na PR-427. O bloqueio total do tráfego, ini-

cialmente previsto para ocorrer antes, será realizado das 

6h de amanhã (9) até as 17h de quarta-feira (10), período 

em que serão executados reparos no tabuleiro de con-

creto da estrutura e a cura do material aplicado. Durante 

a interdição, veículos de passeio poderão utilizar uma 

via municipal não pavimentada como desvio, enquanto 

veículos pesados deverão seguir pela BR-116. A ponte tem 

152,95 metros de extensão, pista com 3,3 metros de largu-

ra e integra uma estrutura construída no século XIX.

Gestores públicos e lideran-

ças da Região Metropolitana 

de Curitiba (PR) participarão, 

na quinta-feira (11), do Fórum 

Metropolitano do Alimento 

Seguro. O encontro ocorrerá 

das 8h às 12h, no Complexo 

Imap Barigui, para discutir 

iniciativas ligadas à segu-

rança alimentar, agricultura 

familiar e sustentabilidade.

A prefeitura de Blumenau 

(SC) aprovou uma medida 

para reduzir atropelamentos 

de animais silvestres, que pre-

vê a sinalização temática, fai-

xas para induzir a redução da 

velocidade na Rua República 

Argentina e uma passagem 

aérea para fauna na Rua Her-

mann Huscher para facilitar a 

travessia entre bosques.
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O bloqueio, antes previsto para sábado (6), será amanhã (9)

MPSC regulariza posse em Balneário

Baixo índice de infrações nas vias do RS

Farmácia

Internacional

Merenda

Desfile

Justiça transfere elefanta de SC para MT

O Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) firmou um 
acordo que garantirá a regularização da posse de imóveis 

para 478 famílias da Vila Fortaleza, em Balneário Cambo-

riú (SC). O ajuste também prevê pavimentação de vias, 

abastecimento de água, rede de esgoto, oferta de serviços 

públicos, recuperação de área de preservação permanen-

te e retirada de moradores de locais com risco. A comuni-

dade ocupa dois terrenos particulares há mais de 15 anos.

A Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) de 

Porto Alegre (RS) informou que os Detectores de Avanço 

de Sinal (DAS) registraram 898 infrações em abril, durante 

mais de 2,3 milhões de passagens de veículos pelos cru-

zamentos. O levantamento aponta uma taxa de 0,038% 

de autuações sobre o volume observado. Com isso, 

99,962% dos motoristas seguiram as regras de circulação.

A Farmácia Distrital Modelo, 

em Porto Alegre (RS), terá o 

atendimento suspenso entre 

amanhã (9) e quarta-feira (10) 

para a realização do inventá-

rio anual de medicamentos. A 

medida integra o controle de 

estoques. Durante o período, 

a retirada de remédios poderá 

ser feita nas demais unidades 

distritais e dispensários.

A professora Alessandra Vac-

cari, da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), 

assumiu a presidência da Fe-

deração Latino-Americana de 

Simulação Clínica e Seguran-

ça do Paciente, com mandato 

até dezembro de 2027. Ela é a 

primeira enfermeira a ocupar 

a função. A docente atua na 

Escola de Enfermagem e Saú-

de Coletiva da UFRGS.

O governo de Santa Catarina 

investirá mais de R$ 30 mi-

lhões na compra de alimentos 

da agricultura familiar para 

a merenda da rede estadual 

em 2026. A aquisição será rea-

lizada pela Secretaria de Esta-

do da Educação com recursos 

destinados ao abastecimento 

das unidades de ensino e ao 

atendimento dos estudantes.

A prefeitura de Foz do Iguaçu 

(PR) realizará, na quarta-feira 

(10), o desfile cívico em come-

moração aos 112 anos do mu-

nicípio. A atividade reunirá 3 

mil participantes. Com o tema 

voltado à história, cultura, 

educação e turismo, a pro-

gramação destacará o setor, 

que recebeu 5,8 milhões de 

visitantes em 2025.

A 2ª Vara da comarca de Penha (SC) determinou a trans-

ferência de uma elefanta mantida em um parque de 

entretenimento do município para o Santuário de Elefan-

tes Brasil, em Mato Grosso, ao julgar procedente uma ação 

civil sobre o destino do animal. O processo discutiu qual 

ambiente ofereceria melhores condições de manejo e 

bem-estar. Durante a tramitação, a Justiça catarinense ha-

via mantido a elefanta no parque até a decisão. A senten-

ça considerou manifestações técnicas, estudos e relatórios 

sobre estrutura, transporte, condições e adaptação.
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Animal, antes mantido em parque, é enviado a santuário

RS lança 
programa 
para recuperar 
ICMS devido

O governo do Rio Grande do 
Sul iniciou um novo programa 
de autorregularização tributária 
para recuperar cerca de R$ 3,8 
milhões em Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) que deixaram de ser 
recolhidos aos cofres estaduais.

A ação, conduzida pela Se-
cretaria da Fazenda (Sefaz) e pela 
Receita Estadual, alcança 278 
estabelecimentos que apresenta-
ram indícios de uso indevido de 
créditos �scais vinculados a servi-
ços de transporte.

Segundo a Receita Estadual, 
as irregularidades foram identi-
�cadas em créditos de ICMS re-
gistrados com base em Conheci-
mento de Transporte Eletrônico 
(CT-e) cancelado.

Na prática, os documentos 
�scais estavam relacionados a 
operações que não chegaram a 
ser realizadas, mas que geraram 
aproveitamento de créditos tri-
butários. O levantamento abran-
ge o período entre junho de 2021 
e dezembro de 2025.

As empresas noti�cadas têm 
até o dia 31 de julho de 2026 para 
regularizar a situação. A correção 
pode ocorrer por meio do reco-
lhimento dos valores devidos ou 
da reti�cação das informações �s-
cais, incluindo o estorno dos cré-
ditos utilizados indevidamente. 

Caso as divergências perma-
neçam após o prazo estabelecido, 
os contribuintes poderão ser sub-
metidos à abertura de ação �scal, 
com aplicação das penalidades 

previstas na legislação.
As comunicações referentes 

ao programa estão disponíveis 
no Portal e-CAC da Receita 
Estadual. No sistema, os contri-
buintes podem acessar orienta-
ções, arquivos detalhados sobre 
os CT-e identi�cados e a meto-
dologia utilizada para o cálculo 
das divergências apontadas pelo 
�sco. O atendimento é realizado 
exclusivamente por meio do ca-
nal na área de autorregularização.

A iniciativa integra a estraté-
gia de conformidade tributária 
adotada pela Receita Estadual 
para ampliar a arrecadação sem 
recorrer, inicialmente, a medi-
das repressivas. O modelo prio-
riza a correção espontânea de 
inconsistências pelos próprios 
contribuintes, reduzindo custos 
administrativos, litígios e a ne-
cessidade de processos de �scali-
zação mais complexos.

De acordo com a Secretaria 
da Fazenda, o objetivo é estimu-
lar o cumprimento voluntário 
das obrigações tributárias e for-
talecer a justiça �scal, garantindo 
condições mais equilibradas de 
concorrência entre as empresas 
que atuam regularmente e aque-
las que apresentam inconsistên-
cias em suas declarações.

O programa é conduzido pela 
Central de Serviços Compar-
tilhados de Autorregularização 
(CSC ATR), unidade especiali-
zada na análise de grandes volu-
mes de dados �scais e no geren-
ciamento de ações preventivas.

Empresas gaúchas podem 
quitar débitos até 31 de julho
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A ação prevê resgatar cerca de R$ 3,8 milhões em impostos


